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Infraestrutura Urbana e Rural

Cooperação e Integração entre as Regiões do Estado

Resíduos Sólidos

Saneamento
Habitação
Mobilidade e Transporte
Segurança
Comunicação

Energia

TRANSPORTES

Com programas a partir da Iniciativa para Integração da Infraestrutura Sul-Americana – IIRSA, voltada para transportes, energia, telecomunicações, proposta em 2000, em uma reunião de Presidentes da América do Sul; com participação de 12 países, atendendo demandas multinacionais, multi setoriais e multidisciplinares, coordenadas e financiadas pelos governos, instituições financeiras multilaterais e setor privado; observados os modais de transportes terrestres (rodoviário, ferroviário e dutoviário), aquaviários (fluvial, lacustre e marítimo) e aeroviários, no caso do Paraná, orientados principalmente por Eixos de Integração do Mercosul:
Brasil / Paraguai:
Ponta-Porã – Pedro Juan Cabellero;

Guaíra – Mundo Novo – Salto Del Guayrá;
Santa Helena – Puerto Indio;
Foz do Iguaçu – Ciudad Del Este;

Brasil / Argentina

Foz do Iguaçu – Puerto Iguaçu

Capanema – Andresito;

Dionísio Cerqueira – Bernardo de Irigoyen.

Rodoviário

· Recuperar a malha rodoviária do Paraná, inclusive as municipais;
· Colocar calçamento poliédrico nas estradas rurais;

· Reduzir as tarifas (pedágio);

· Melhorar os transportes coletivos (intermunicipais e urbanos), com ênfase na redução da poluição do ar;

· Revisar os contratos das concessionárias (rodovias alternativas);

· Revisar o sistema de concessão das rodovias; redução dos valores de pedágio e término de rodovias inacabadas, exemplo: Boiadeira, Campo Mourão/Guaíra;
· Implantar Portos Secos em rodovias, como extensão das ferrovias (multimodal);

· Desenvolver formas alternativas de transporte, envolvendo todos os segmentos, com ênfase no uso de combustíveis menos poluente;

· Desenvolver e fomentar a intermodalidade;

· MALHA VIÁRIA;

· Ampliar, recuperar e melhorar as rodovias além do Anel de Integração;

· Revisar os valores e as concessões de pedágios;
· Desestimular a produção e o consumo de veículos automotores poluidores;

· Estabelecer data limite para que, no máximo em quinze anos, os veículos produzidos não utilizem combustíveis poluentes e nem causadores de impactos ambientais ou sociais;

· Reconhecer o direito de ir e vir do cidadão por meio de transporte coletivo público de qualidade e gratuito.
Ferroviário

· Expandir o sistema de transporte de carga de longa distância através do uso da modalidade ferroviária pública;

· Implementar a Ferroeste;

· Implantar o Ramal que liga Ferroeste ao lago de Itaipu e Guairá;

· Implementar um sistema para atendimento do Estado(Ferroviário);

· Otimizar o sistema ferroviário atual, tanto para transporte de cargas quanto de passageiros;

· Modernizar o transporte ferroviário como facilitador para transporte da produção com o investimento em novas vias;

· Ampliar os transportes ferroviários para cargas e passageiros.
Dutoviário

· Oleodutos;

· Minerodutos;

· Gasodutos.

Aquaviário ou Hidroviário

· Implementar a hidrovia nos rios Ivaí, Piquiri e Paraná;

· Incentivar uso do Sistema hidroviário de Foz-Guaíra;
· Criar uma compensação do tipo ICMS Ecológico para cidades utilizando recursos naturais, ar e água degradados por indústrias e portos.

Aeroviário
· Instalar tecnologia de ponta para os aeroportos internacionais do Paraná;

· Implantar o aeroporto Regional do Oeste;

· Estender as concessões para novas empresas (aeroportos);

· Ampliar e modernizar o aeroporto de Londrina, na sua capacidade de atendimento, e viabilizar o tráfego internacional.

Inter (multi) modais

· Melhorar os transportes coletivos (intermunicipais e urbanos), com ênfase na redução da poluição do ar;

· Implantar Portos Secos em rodovias, como extensão das ferrovias (multimodal);

· Desenvolver formas alternativas de transporte, envolvendo todos os segmentos, com ênfase no uso de combustíveis menos poluente;

· Desenvolver e fomentar a intermodalidade;

· MALHA VIÁRIA;

· Desestimular a produção e o consumo de veículos automotores poluidores;
· Definir as competências de infraestrutura entre os níveis de governos.

ENERGIA

É indispensável buscar fontes de energias sustentáveis, limpas e renováveis; com garantia ao acesso, com redução de custos para as famílias de baixa renda, para os agricultores familiares e para micro e pequenos empresários do campo e da cidade. Nesse sentido, é fundamental o caráter público e estatal da COPEL, inclusive como fomentadora de pesquisas de fontes de energia limpa. Desta forma, não se pode aceitar qualquer tentativa de privatização do capital acionário público da COPEL ou de suas subsidiárias.

· Melhorar a distribuição e fiscalização dos royalties entre os municípios;
· Implantar energia eólica e solar, com estudo e planejamento nos locais de implantação;
· Financiar e incentivar as empresas a utilizarem fontes alternativas de energia;
· Utilizar o álcool como combustível, por ser viável e renovável;
· Utilizar o gás natural;
· Incentivar o uso de fontes alternativas de energias;
· Implantar biodigestores;
· Incentivar para a implantação de pequenas usinas (PCHs);
· Revisar a atual política de tributação da energia elétrica;
· Estimular e priorizar o uso de fontes alternativas na obtenção de energia: eólicas e solar;
· Revisar o atendimento com energia elétrica das cidades de Jacarezinho e Ribeirão Claro, que terão suas terras alagadas para a construção de uma barragem da nova hidrelétrica da Cesp, inclusive pela questão de royalties, pois as referidas cidades são atendidas pela Cia. Luz e Força Santa Cruz;
· Viabilizar o aproveitamento de energias alternativas. Exemplo: solar, eólica e biogás, produzido no tratamento do esgoto;
· Estimular o uso da tecnologia de conservação de energia e redução da intensidade de energética e proporcionar subsídios a exemplo de captação de energia solar.

COMUNICAÇÃO

· Rever as concessões dos meios de comunicação;

· Maior fiscalização nas emissoras de imagens (Empresas de TV);

· Incentivar as rádios comunitárias;

· Incrementar o uso da internet através de fibras óticas;

· Financiar e popularizar os microcomputadores;

· Melhorar o sistema de comunicação Voz – celular;

· Melhorar e popularizar o sistema de telefonia rural;

· Aumentar o número de concessões de emissoras de rádio;

· Implementar programas com qualidade de educação, de cunho social, econômico, ambiental e de informática;

· Veicular programas educativos em horário nobre em rede aberta;
· Melhorar e ampliar o sistema de telefonia fixa, móvel e Internet;

· Utilizar telecomunicação como um difusor de informações e cultura, a desenvolver a educação ambiental e mudança e no hábito de consumo;

· Elaborar um estudo para o controle da instalação de antenas de telecomunicações, em função da saúde da população periférica (radiação);

· Proporcionar acesso à internet via satélite para zona rural;
· Colocar satélites regionais para atender ao Paraná.
TURISMO

· Transformar o turismo num vetor de desenvolvimento sustentável, haja vista que, como atividade econômica, tem grande capacidade de gerar trabalho e renda para a população local;
· Aproveitar turisticamente as potencialidades locais (ecoturismo, artesanato, cooperativas de pequenos produtores – venda e comercialização de produtos caseiros etc.);

· Desenvolver o turismo sustentável que, pelo exercício de suas atividades de forma responsável e comprometida com a qualidade de vida da população, promove a conservação ambiental e do patrimônio histórico e cultural nas localidades onde é implantado;
· Estimular o desenvolvimento de projetos de ecoturismo em rios e unidades de conservação;
· Investir no turismo ecológico rural, ecoturismo;
· Desenvolver ações de debate em fóruns regionais. Exemplo: o turismo, que ao ser divulgado nos municípios, geraria mais empregos, pois a partir dele a geração de diferentes atividades praticadas melhorando a qualidade de vida da população.

· Obs.: implantação de projetos na área do turismo educativo e palestras nas escolas com especialistas do segmento turístico.

CIDADES SUSTENTÁVEIS

· Tornar obrigatório o Plano Diretor de todas as cidades com vistas à sustentabilidade, independente do número de habitantes, e com acompanhamento e fiscalização por todos os poderes públicos;

· Criar programas de educação ambiental, dentre os quais:

· Criar mecanismos e atrativos, para que o homem opte pela permanência no campo e/ou pequenas cidades;

· Criar cooperativas para aproveitamento de lixo reciclável;

· Criar meios de preservação de rios, vales e espaços ecológicos;

· Criar conselhos comunitários e associação de moradores visando à sustentabilidade do seu meio social;
· Realizar (por parte do Poder Público Municipal) fóruns e debates para avaliação de programas e operacionalização do Plano Diretor;
· Desenvolver programas de habitação social, em conjunto com o desenvolvimento de infraestrutura básica de saúde, lazer e de educação, com ênfase em Centros de Capacitações e de Oportunidades de Trabalho;
· Tornar obrigatório o respeito à permeabilidade do solo nas áreas urbanas, em leis específicas para cada realidade local;
· Desenvolver estudos, pelo Governo Estadual, para identificação da vocação econômica dos municípios;
· Desenvolver programas governamentais de utilização de lotes urbanos não edificados, como hortas comunitárias, dando suporte a famílias com baixa renda;
· Descentralizar os programas de atendimentos básicos essenciais, como postos de saúde, segurança e educação, em atendimento às questões de cidadania, que poderão ser viabilizados por meio da instituição do “Dia da cidadania”, quando cada Secretaria estadual levaria seus serviços à Prefeitura, em dias predeterminados;
· Investir e priorizar a implantação de Programas do Governo Estadual e Federal que desenvolvam ações eficazes em relação à erosão, galeria de águas pluviais, saneamento básico, resíduos sólidos, etc.;
· Desenvolver ações pedagógicas voltadas para o estudo do meio ambiente com vistas à valorização dos patrimônios naturais e culturais;
· Estabelecer Políticas Públicas na criação de novos polos de Desenvolvimento Sustentável mediante o planejamento e a participação da comunidade. Tais polos devem objetivar a formação de um ambiente com qualidade de vida para seus habitantes. Que a população esteja constantemente avaliando e discutindo o desenvolvimento da sua cidade numa ação participativa e cidadã;
· Implementar programas de conscientização para o cumprimento do plano diretor do município para que haja uma estruturação adequada capaz de promover o desenvolvimento integral dos cidadãos;
· Fortalecer o poder Judiciário, em especial o Ministério Público para cumprimentos da legislação em sua totalidade;
· Criar uma política de fomento à tecnologia, com as universidades estaduais e outros institutos de pesquisa estaduais ou federais, principalmente no tocante ao reaproveitamento de resíduos;
· Adotar incentivos ao desenvolvimento da AGENDA 21 municipal, como uma obrigatoriedade, tal qual ocorre com a lei de responsabilidade fiscal;
· Desenvolver a conscientização da população por meio de programas de educação ambiental em nível estadual e municipal, com vistas à prioridade ao saneamento, aos recursos hídricos e à destinação de esgotos, etc.;
· Exigir do poder público federal, estadual e municipal a implementação de projetos adequados com técnicos devidamente treinados para promover a conscientização;
· Implementar políticas de moradia de interesse social, acessíveis à população, melhorando-lhe a qualidade de vida e renda;
· Priorizar o ensino e saúde pública, com investimentos na área física, na formação e valorização dos profissionais e na imagem das instituições que trabalham na área;
· Promover a promoção humana, por meio de cursos como: artesanato, jardinagem, horta comunitária, dentre outros, segundo as potencialidades regionais para o desenvolvimento sustentável. Outros exemplos são: o apoio ao turismo rural mediante programas de agroindústrias caseiras, feiras de produtor rural, melhoria nas propriedades rurais etc.; a criação de cooperativas de produtos reciclados para a geração de renda e a criação de associações para comercialização de produtos industrializados;
· Dar continuidade ao programa de Vila Rural com adaptações às necessidades de cada município;
· Priorizar as ações municipais nas áreas de preservação e em áreas verdes;
· Viabilizar assessoria técnica para os municípios, para projetos, implantação e gerenciamento de aterro sanitário;
· Reforçar as atuais políticas restritivas a agentes poluidores;
· Priorizar os planos de ação e gestão de recursos hídricos, coibindo a poluição gerada pelas indústrias e demais usuários da água estabelecendo critérios mais rigorosos no tratamento dos efluentes antes do lançamento nos córregos ou ribeirões;
· Implantar conselhos municipais de meio ambiente nos municípios paranaenses garantindo na composição dos mesmos a real representatividade da comunidade local, visando a um melhor gerenciamento de fundos municipais e de projetos;
· Propor plano de gestão dos resíduos sólidos priorizando a implantação da coleta seletiva mediante consórcios microrregionais para sua viabilização;
· Divulgar a Agenda 21 junto aos diferentes segmentos dos municípios paranaenses;
· Implantar o Licenciamento ambiental municipal atendendo às necessidades de implementação de obras e serviços, fazendo cumprir a lei vigente, bem como a sua revisão e fiscalização, garantindo que os recursos gerados pelas multas de órgãos estaduais sejam revertidos ao município de origem;
· Planejar a cidade quanto à ocupação de espaço físico, aspectos socioeconômicos e culturais, mediante a elaboração e implantação do plano diretor incorporando os instrumentos do estatuto das cidades;
· Exigir relatório de impacto ambiental na solicitação e aprovação de novos loteamentos, bem como a implantação de equipamentos que venham trazer impactos no uso e na ocupação do solo urbano;
· Definir as bacias hidrográficas como unidades de planejamentos e gestão ambiental;
· Estabelecer legislação específica quanto à inibição da poluição visual e sonora integrada com a legislação de uso e ocupação do solo, assim como monitorar de forma mais severa a emissão de gases poluentes gerados por veículos, indústrias, restaurantes, hospitais, etc.;
· Fazer cumprir o código sanitário ambiental quanto à criação de animais dentro do perímetro urbano, bem como implantação de empresas agroindustriais que possam gerar conflitos no uso e ocupação do solo urbano;
· Priorizar as ações municipais das faixas de preservação permanente e áreas verdes propondo a implantação de parques lineares no fundo de vales, protegendo e recuperando as nascentes;
· Implementar a educação socioambiental para a sociedade em geral, além de criar programas específicos da educação ambiental sensibilizando o poder público e setor privado. Elaboração de uma cartilha para crianças, com linguagem adequada tratando a temática ambiental e Agenda 21;
· Desenvolver ações eficazes em relação ao saneamento básico, bem como a conscientização do uso adequado das redes de drenagem e de esgoto através de programas de governo municipal e estadual, visando cumprir a lei vigente pela adesão para instalação da rede de esgoto por parte dos cidadãos, sendo o mesmo feito pela empresa responsável na forma de tarifa;
· Fortalecer as ONGs no sentido de apoiar as ações governamentais na preservação e recuperação ambiental;
· Fortalecer a implantação dos programas habitacionais de interesse social com a participação da comunidade por autogestão, assim como ação social de recepção e apoio para com os imigrantes que chegam às médias e grandes cidades. Quanto aos pequenos municípios gerar oportunidades de trabalho mediante a implantação de indústrias e turismo rural;
· Fortalecer ações quanto aos assentamentos irregulares favorecendo uma ocupação adequada e instituindo programas de geração de renda viabilizando a inclusão social;
· Promover o desenvolvimento sustentável e a apropriação do território por meio de programas que incentivem o turismo e demais atividades no setor primário, secundário e terciário que valorizem as potencialidades locais e regionais;
· Aumentar os investimentos com equipamentos, veículos e capacitação de corpo técnico, entidades e profissionais que atuem nos municípios na área ambiental;
· Educar para o Desenvolvimento Sustentável e para a Democracia, possibilitando maior participação popular e o fortalecimento da cidadania;
· Elaboração de Planos de Desenvolvimento Regional que norteiem os Planos Diretores Municipais, os quais deverão enfocar limites naturais das bacias hidrográficas e atender à demanda das relações de produção e trabalho no espaço urbano;
· Criação de Conselhos Municipais com autonomia para gestão dos recursos oriundos dos Fundos Municipais de Meio Ambiente;
· Criação de Sistemas de Gestão Integrada para coleta e destinação final de resíduos urbanos decorrentes de atividades antrópicas;
· Elaboração de Política Habitacional com enfoque no atendimento de famílias com renda até 03 salários mínimos, priorizando remoção de ocupações de áreas de risco e a urbanização/regularização fundiária, além de promover fiscalização para evitar implantação de loteamentos clandestinos e ocupações irregulares;
· Buscar a equidade da distribuição de renda;
· Promover o resgate do caráter público dos espaços urbanos, pelo fortalecimento da organização social existente e da redução da desigualdade refletida no espaço urbano;
· Racionalização da atividade legislativa, compatibilizando a legislação federal, estadual e municipal;
· Democratização da informação e criação de programas para acesso e participação popular;
· Racionalizar a utilização e o consumo dos recursos naturais, reduzindo desperdício e buscando fontes alternativas de energia;
· Promoção do Consumo Sustentável mediante a conscientização da população e da “responsabilidade empresarial” na produção e remoção/destinação final de resíduos industriais, com mecanismos de fiscalização pela população;
· Implantação de infraestrutura de saneamento básico (água, esgoto, drenagem) em ocupações urbanas, com prioridade para as localizadas em área de manancial e/ou fragilidade ambiental.

Habitação
· Diminuir o déficit habitacional e melhorar as condições de habitabilidade em todos os municípios do Estado;
· Desenvolver projetos urbanos e arquitetônicos que analisem as possibilidades construtivas, levando em conta as questões humanas, ambientais, a fauna e a flora, além de outras;
· Combater a especulação do mercado imobiliário; bem como, as práticas predatórias da construção civil, principalmente nas grandes cidades;
· Fortalecer novos programas habitacionais para comunidades, como: de pequenos produtores rurais, de quilombolas, de pescadores e indígenas;
· Gerar mecanismos de controle e de avaliação de suscetibilidade ambiental de córregos, em áreas de ocupações irregulares e de invasões;
· Ampliar os projetos sociais realizados junto às famílias durante a elaboração do projeto, da execução das obras e após a ocupação das áreas;
· Gerar instrumentos informatizados, integrados aos municípios, com o objetivo de monitorar e controlar as ocupações irregulares e inovações junto às margens de rios e córregos; áreas de proteção permanente.

Saneamento
· Elaborar e aplicar, em todos os níveis e esferas de governo, o Plano de Saneamento Ambiental, garantindo ampla participação social na gestão, ampliação e aplicação dos investimentos públicos, sob o controle social da população paranaense;
· Universalizar a rede de coleta pública de esgotos e do tratamento de efluentes, até no máximo o ano de 2025, bem como garantir que, até esta data, todos os lares paranaenses estejam conectados às redes públicas de abastecimento de água e tenham assegurada a coleta periódica regular dos seus resíduos sólidos;
· Implementar modelo de parcerias entre Estado e Municípios para obras de saneamento, na modalidade drenagem urbana, por meio da manutenção e operação das Unidades Industriais de fabricação de tubos, onde, via Convênio, os Municípios fornecem os insumos e o Instituto das Águas do Paraná fabrica e disponibiliza os tubos, de acordo com Programa pré-estabelecido;
· Retomar, junto ao Governo Federal, o Projeto Pró-Noroeste, que envolve o Estado e respectivos Municípios, tendo por objetivo o saneamento ambiental da região do Arenito Caiuá;
· Apoiar a implementação da Lei Federal de Resíduos Sólidos 12305, de 02/08/2010;
· Implantar aterros sanitários, preferencialmente regionalizados, devidamente licenciados, que atendam à demanda de resíduos de todo o Estado, em parceria com os municípios, atendendo às diretrizes da Política Nacional e Estadual (em elaboração) de Resíduos Sólidos;
· Investir em projeto de transformação dos resíduos em energia e em outros produtos, mantendo rigoroso controle sobre a geração de efluentes sólidos, líquidos ou gasosos;
· Implantar usinas de reciclagem ou de reaproveitamento de resíduos da construção civil, por meio de cooperativas, visando à redução ou eliminação do passivo ambiental gerado pelo setor;
· Intensificar o debate com os municípios sobre a importância da coleta seletiva, da reciclagem ou reutilização dos resíduos; bem como, sobre a necessidade do recolhimento de embalagens, da sua destinação final correta e da implementação de programas de Educação Ambiental;
· Criar Centrais de Recepção de Materiais da Logística Reversa em pontos estratégicos do Estado;
· Criar linhas de financiamento para incentivo a projetos de reciclagem;
· Retornar à condição de uma empresa 100% estatal;
· Implantar sistemas para saneamento (normais e até alternativos) em todo o território paranaense, onde não for possível a implementação do tradicional.

· Enviar as embalagens de agrotóxicos novamente para as indústria que o produziram (sem a tríplice lavagem);
· Criar Programa de sensibilização estadual para a Coleta Seletiva, em todas as cidades, facilitando assim o trabalho dos catadores de lixo;
· Buscar parcerias entre municípios na construção de aterros sanitários e reaproveitamento do lixo orgânico (compostagem, biodigestor, etc.);
· Investir em saneamento rural (coleta de lixo tóxico, reaproveitamento, água usada, mata ciliar, proteção de mananciais);
· Certificar as cidades (ISO, selo, ambiental-prêmios) fiscalização a cargo da prefeitura; SGA municipais;
· Criar um programa de mobilização popular (conscientização em educação ambiental);
· Criar compensação financeira para os proprietários que fazem reflorestamento e a proteção dos mananciais;
· Incentivar financeiramente projetos de tratamentos de dejetos animais;
· Incentivar a perfuração de poços artesianos;
· Rever as questões de saneamento básico para todos;
· Coleta e destino adequado de todo o lixo produzido;
· Realizar e diagnosticar o Meio Ambiente e a viabilidade de drenagens de áreas;
· Ampliar a rede coletora de esgoto no Estado;
· Implantar e adequar os projetos de saneamento rural existente;
· Implantar coleta de lixo reciclado/levar indústria de reciclagem em todos os municípios com consórcios e resolver ecologicamente os demais resíduos (compostagem).
Resíduos Sólidos

· Reutilizar insumos de estações de tratamentos de esgoto, por exemplo, devem ser estudados pelos órgãos de pesquisa e reaproveitados pelas comunidades (como adubos orgânicos).

· Propor solução socioambiental para aterros sanitários com atendimento para todo Estado.

· Implantar a Educação Ambiental para diminuir a geração de lixo, priorizando a visão ecológica da reutilização.

· Implementar projetos de Coleta Seletiva melhor dimensionados, estimulando o desenvolvimento de uma cultura prol separação, organizando catadores em parceria com empresários da indústria de reciclagem, tornando o produto comercialmente viável.

· Implementar a educação ambiental para a conscientização dos problemas gerados pelo lixo lançado de maneira indiscriminada.

Mobilidade Urbana e Acessibilidade

(apoiadas na sustentabilidade)

· Reconhecer o direito de ir e vir do cidadão por meio de transporte coletivo público de qualidade e gratuito;
· Estabelecer a conversão do atual modelo de transporte, que privilegia o deslocamento individual por automóvel, para um sistema mais saudável e sustentável, priorizando o transporte público de qualidade, o uso de bicicletas e o respeito ao pedestre;
· Garantir a universalização do passe escolar;

· Transferir a execução e manutenção das calçadas ao poder público atendendo a critérios técnicos de mobilidade e acessibilidade sustentável;

· Priorizar o investimento em transporte de passageiros nas cidades nas modalidades públicas em detrimento do sistema viário para automóvel;

· Desestimular o uso do estacionamento público e privado nas áreas centrais através de adoção de um valor adicional do IPTU que deverá ser revertido em favor de projetos de mobilidade sustentável;

· Assumir a bicicleta como modal de transporte privilegiando a implantação de ciclovias e/ou ciclofaixas inclusive sua integração com outros modais;

· Fomentar e incentivando o “programa de carona solidária”;

· Instituir projetos de mobilidade em instituições públicas e privadas com mais de uma sede na mesma localidade;

· Instituir a Adesão Voluntária ao Cadastro Nacional de Veículos com o

estabelecimento de metas de redução individual de circulação com benefício de redução no pagamento do IPVA;

· Capacitar as administrações municipais a desenvolverem planos e projetos voltados a mobilidade sustentável;

· Quebrar o monopólio das empresas de transporte coletivo.

Integração Regional

· Consolidar os Comitês Gestores de Bacias Hidrográficas (recuperação dos recursos hídricos);
· Integrar os órgãos governamentais em prol do desenvolvimento econômico. Não ampliação indiscriminada dos perímetros urbanos impedindo a distância entre comunidades, para não onerar a infra-estrutura e a interface;
· Criar comitês regionais para discussão de problemas comuns, com a proposição de soluções, a fim de pleitear ações de melhoria junto à iniciativa privada e governamental;
· Utilizar o anel de integração como potencializador das vocações regionais, visando promover os desenvolvimento local com divulgações nas rodovias do potencial turístico das cidades (ex. Prudentópolis);
· Incentivar programas de pesquisa e desenvolvimento em transportes, energia e telecomunicações para promoção da eficácia da infraestrutura;
· Programas de educação ambiental (Crianças em oficinas ambientais);
· Desenvolver projetos educativo-sociais aliados ao trabalho de melhoria da infra-estrutura local;
· Treinar e capacitar os municípios para que as ações sejam efetivadas;
· Buscar mecanismos para implantar empresas visando à oferta de empregos;
· Criar um instrumento legal que garanta a continuidade das políticas urbanas de infraestrutura e outros definidos por um consenso da sociedade e Estado, como, por exemplo, um plano diretor de desenvolvimento urbano ou a própria Agenda 21, de forma que a mudança de governo não signifique a perde do trabalho realizado no governo anterior;
· Definir as competências de infraestrutura entre os níveis de governos;
· Dar prioridades às políticas e às ações que visam agilizar /facilitar o acesso à terra e à regularização fundiária e que sejam potencializadoras das políticas e dos programas habitacionais, a serem implantados nas três esferas de governo com a finalidade de reduzir o déficit habitacional, concentrados nos segmentos populacionais de menor renda;
· Estabelecer a vinculação das políticas fundiária e habitacional nas esferas de governo.

· Criar uma compensação do tipo ICMS Ecológico para cidades com seus recursos naturais, ar e água degradadas por indústrias e portos.
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